
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AÇÃO PENAL Nº 922 - DF (2015/0212720-4)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AUTOR     : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RÉU       : JOSE JULIO DE MIRANDA COELHO 
ADVOGADOS : DAVI FERREIRA DE OLIVEIRA  - DF050782 
   ALAN DINIZ MOREIRA GUEDES DE ORNELAS  - DF060460 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. MEMBRO 
DE TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL.  PRELIMINAR. 
DELAÇÃO ANÔNIMA. PLAUSIBILIDADE E 
VEROSSIMILHANÇA. VERIFICAÇÃO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA. REQUISITOS. ART. 41 DO CPP. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. ART. 1º DA LEI 9.613/98. CRIME 
ANTECEDENTE. PECULATO. ART. 312 DO CP. APTIDÃO 
VERIFICADA. JUSTA CAUSA. ART. 395, III, DO CPP. LASTRO 
PROBATÓRIO MÍNIMO. PRESENÇA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
ART. 397 DO CPP. INVIABILIDADE. RECEBIMENTO. 
CONSELHEIRO DE TRIBUNAL DE CONTAS. EQUIPARAÇÃO A 
MAGISTRADO. AFASTAMENTO DO CARGO.
1. O propósito da presente fase procedimental é determinar se a 
denúncia oferecida pelo MPF – na qual é imputada a JOSÉ JÚLIO 
DE MIRANDA COELHO, Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá (TCE/AP), a suposta prática do crime de lavagem 
de dinheiro de forma reiterada (art. 1º, caput e § 4º, da Lei 
9.613/98), por 20 (vinte) vezes – pode ser recebida ou se é possível 
o julgamento imediato de improcedência da acusação (art. 6º da Lei 
8.038/90).
2. A delação anônima, embora não seja suficiente, por si só, para 
ensejar o início da persecução penal do fato nela narrado, não 
impede que a autoridade policial ou o Ministério Público realizem a) 
diligências complementares ou b) encontrem no conjunto dos outros 
fatos já em apuração elementos capazes de confirmar a 
plausibilidade e verossimilhança das informações nela constantes. 
Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, a guinada das investigações ao TCE/AP, 
bem como as medidas de busca e apreensão domiciliar e quebras de 
sigilo constitucionais que se seguiram, foi fundada em diversos e 
entrelaçados fatos concretos da causa, cujas informações foram 
complementadas por diligências adicionais, não havendo nulidade a 
ser pronunciada.
4. Ao rito especial da Lei 8.038/90 aplicam-se, subsidiariamente, as 
regras do procedimento ordinário (art. 394, § 5º, CPP), razão pela 
qual eventual rejeição da denúncia é balizada pelo art. 395 do CPP, 
ao passo que a improcedência da acusação (absolvição sumária) é 
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pautada pelo disposto no art. 397 do CPP.
5. A denúncia ou queixa serão ineptas quando de sua deficiência 
resultar vício na compreensão da acusação a ponto de comprometer 
o direito de defesa do acusado.
6. A aptidão da denúncia relativa ao crime de lavagem de dinheiro não 
exige uma descrição exaustiva e pormenorizada do suposto crime 
prévio, bastando, com relação às condutas praticadas antes da Lei 
12.683/12, a presença de indícios suficientes de que o objeto 
material da lavagem seja proveniente, direta ou indiretamente, de 
uma daquelas infrações penais mencionadas nos incisos do art. 1º da 
Lei 9.613/98.
5. Na presente hipótese, a denúncia contém a correta delimitação dos 
fatos e da conduta do acusado em relação à suposta prática do crime 
do art. 1º da Lei 9.613/98, não havendo, por consequência, prejuízo a 
seu direito de ampla defesa.
6. A justa causa corresponde a um lastro mínimo de prova, o qual 
deve ser capaz de demonstrar a pertinência do pedido condenatório, 
corroborando a narrativa contida na denúncia e a imputação dos fatos 
e do resultado ao acusado, e que está presente na hipótese em exame, 
consubstanciado em diversos documentos obtidos na residência do 
acusado por meio de busca e apreensão.
7. O reconhecimento de nulidade, seja ela relativa ou absoluta, 
demanda a demonstração de prejuízo efetivo e concreto ao exercício 
da defesa, de acordo com o princípio pas de nullité sans grief, 
presente no art. 563 do CPP.
8. Na presente hipótese, o acusado se limita a arguir, genericamente, 
a nulidade do processo pela ausência de peças do inquérito, sem, 
contudo, individualizá-las e sem demonstrar sua relevância para o 
exercício de sua ampla defesa. 
7. Na circunstância de a denúncia ser apta para ensejar a instauração 
do processo penal, o exame de forma antecipada do mérito da 
pretensão punitiva depende da demonstração indiscutível, 
inquestionável, dos pressupostos que autorizariam a absolvição do 
acusado, cuja ocorrência deve, pois, prescindir de produção 
probatória.
9. A aquisição de bens em nome de pessoa interposta caracteriza-se 
como conduta, em tese, de ocultação ou dissimulação, prevista no 
tipo penal do art. 1º da Lei 9.613/98, sendo suficiente, portanto, para 
o oferecimento da denúncia. Precedente.
9. Na hipótese em apreço, o registro de bens adquiridos como 
supostos proveitos da infração penal antecedente no nome do 
cônjuge do acusado, casado em regime de comunhão de bens, é 
capaz, ao menos em tese, de ocultar e dissimular a origem dos 
valores utilizados em sua aquisição, pois distancia a aquisição da 
origem dos valores utilizados na operação financeira. 
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10. Os familiares e parentes próximos de pessoas que ocupem 
cargos ou funções públicas relevantes sujeitam-se ao controle 
estabelecido nos arts. 10 e 11 da Lei 9.613/98 a fim de ser apurada a 
possível prática de lavagem de dinheiro.
11. O crime de lavagem de dinheiro corresponde a um processo que 
pode ser subdividido em três fases – a) introdução ou ocultação; b) 
transformação ou dissimulação; e c) integração –, praticadas com o 
objetivo de reintrodução na economia formal de valores obtidos de 
forma ilícita sob a aparência da licitude.
12. Mesmo que o acusado tenha registrado a aquisição financiada de 
bens em sua declaração de ajuste anual prestada à Receita Federal, 
referido fato pode se enquadrar, em tese, na fase de reintrodução dos 
valores ilícitos na economia lícita, não sendo, pois, manifesta a 
atipicidade da conduta.
13. Os conselheiros de Tribunais de Contas são equiparados aos 
magistrados, por força do princípio da simetria em relação à 
disposição contida no art. 73, § 3º, da CF/88, sendo-lhes aplicada, 
por analogia, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LC nº 35/79), 
razão pela qual a natureza ou a gravidade do fato imputado a essas 
autoridades pode ensejar o afastamento do denunciado do cargo 
público por ele ocupado. 
14. Denúncia recebida, com o afastamento cautelar do denunciado do 
cargo público por ele ocupado.

 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, receber a denúncia 
oferecida em face de José Júlio de Miranda Coelho e determinar o seu 
afastamento do cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Felix Fischer e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o 
Sr. Ministro Humberto Martins. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia Filho. Sustentaram oralmente o Dr. 
Oswaldo José Barbosa Silva, Subprocurador-Geral da República, e o Dr. Alan Diniz 
Moreira Guedes de Ornelas, pelo réu. 
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Brasília (DF), 05 de junho de 2019(Data do Julgamento).

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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